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Nota Técnica 112 062/DEOUT/SPR/SAC-MT

Do: Departamento de Outorgas.
Para: Secretaria de Política Regulatória de Aviação Civil.
Assunto: Exploração de ~,cródromo civil público por meio de autorização.
Processo n' 00055.00238012012-23.
Anexo: Minuta de Portaria.

Data: 15 de junho de 2016.

I. Introdução c breve histórico do processo

A presente Nota Técnica tem por objetivo analisar o pleito da empresa Tcruel Serviços
Aeroportuários Ltda. - ME. apresentado por meio do Oficio nO 006/2014, de 05 de novembro de
2014 (11.101). no qual requereu que () Aeródromo Temel Ipancma Estância (SSIE), localizado no
Município de Campo Grande - MS. permanecesse classificado como aeródromo civil público a
ser explorado mediante autorização. nos tennos do Decreto n" 7.87 L de 21 de dezembro de 2012.

Antes de ingressar na análise do pleito. necessário se faz um breve histórico do presente
processo.

Inicialmente, cumpre informar que não foi encontrado por este Departamento de Outorgas
- DEOUT instrumento juridico vigente rclativo à outorga por parte da União para a exploração da
infraestrutura aeroportuária em análise, situação esta que rec1mna providências por pm1e deste
Departamento.

Diante disso, cumpre esclarecer que. desde a criação da então Secretaria de Aviação Civil
da Presidência da Rcpúhlica - SAC/PR, bem como considerando. atualmente. o disposto no * 8"
inciso 111do art. 27. da Lei n" 10.683. de 28 de maio de 2003. este DEOUT vem cnvidando os
esforços necessários no sentido de regularizar, o mais rapidamente possivel. as situações dessa
natureza. por meio de trabalho permanente de gestão das delegações existentes.

Nesse senlido. este Departamento diligenciou junto ao Estado do Mala Grosso do SuL por
meio do Oficio nO22/20l2/SPR/SAC-PR, de 16 de julho 2012 (l1s. 01108). no sentido de que
fossem apontados, de lima lista de aeródromos que necessitavam de instrumento formal de
outorga, aqueles que seriam de interesse do Eslado. a fim de verificar a possibilidade de delegação
da União para o mesmo. a ser concretizada mediante Convênio de Delegação específicos. Em
resposta, o Estado do Mato Grosso do Sul, por meio do Ollcio 2.264/GAB/CAJ/SEOP/20 13. de
08 de maio de 2013 (l1s. 14/20), manifestou seu interesse na exploração do Aeródromo Tcruel
Ipanema Instância (SSIE). solicitando orientações quanto as providências a serem adotadas.
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!, . I Após constatar que o Aeródromo (SSIE) se tratava de um aeródromo civil público, dessa
'o~o Rubi' "I"'" forma c1assilicado pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC1

• e que o mesmo estava
(Ir'~ localizado em tirca de propriedade privada, este Departamento infonnou ao Estado do Mato Grosso

do Sul. as providências necessárias para que seu pleito de interesse na exploração pudesse
prosseguir (Olicio n' 273/20 13/DEOUT/SI'RlSAC-PR, de 06 de junho de 2013. tls. 22/22v).

Em que pese o envio de documentos c informações pelo Estado do Mato Grosso do Sul,
por meio do Oficio 4.616/GAB/CAJ/SEOPI2013. de 05 de setembro de 2013 (115.23/27). o mesmo
não conseguiu comprovar que detinha legitimidade da posse do imóvel em que se situava o sítio
aeroportuário. o que (oi devidamente informado pelo Oficio na 505/2013/DEOUT/SPR/SAC-PR.
de lO de setembru de 2013 (tl.29). reiterado pelo Oficio n° 005/2014/DEOUT/SPRlSAC-PR. de
03 de janeiro de 2014 (tls. 30/31).

Em 06 de março de 2014. o Estado do Mato Grosso do SuL por melO do Oficio
1.072/GAB/CAJ/SEOP/2014 (11s. 31/95). encaminhou diversos documentos. por exemplo.
matrículas que compõe a área total do sítio aeroportuário, plantas. memoriais e Contrato de
Comodato de imóvel, celcbrado entre o proprietário da área do sítio aeroportuário e o Estado.

Ocorre que, diante de entendimento da Assessoria Jurídica da SAC.PR à época. que
considerou mais oportuno que a União. por intermédio da SAC-PR, tigurasse no Termo de Cessão
de Direito Real de Uso, na condição de cessionária, ou seja. que o particular transferisse :i SAC-
PR, e não aos pretensos dclegatários da União (Estados, DF c Municipios). o direito real de uso
do imóvel da propriedade em que se localiza o sítio aeroportuário, tal tàto rói comunicado ao
Estado do Mato Grosso do Sul, via Oficio nO145/2014/DEOUT/SPRJSAC-PR. de 10 de abril de
2014 (lls. 73174).

Este Departamento encaminhou também Oficio ao proprietário da área onde se localiza o
sítio aeroportuário, Oficio n" 31 1120 14/DEOUT/SPRJSAC.PR. de 23 de julho de 2014 (11s.
75/75v), respondido mcdiante a Carta s/na, datada de 18 de agosto de 2014 (115.76/77). por meio
da qual foi requerido prazo de 180 (cento c oitenta) dias para que se pudesse definir com o Estado
do Mato Grosso do Sul o melhor formato de exploração do aeródromo.

Em 29 de agosto de 2014. este DEOUT, encaminhou o Oficio n"
362/2014/DEOUT/SPR/SAC-PR (l1s. 97/97v) ao proprietário do aeródromo. informando que após
reunião ocorrida com representantcs do Estado do Mato Grosso do Sul. havia-se dclinido que a
modalidade de exploração mais adequada para o Aeródromo seria a autorização, conforme
regulamentação constante do Decreto n° 7.871. de 21 de dezembro de 2012. o que implicaria na
desistência do interesse do Estado na exploração do aeródromo. Assim. foi solicitada manitCstação
quanto ao interesse pela regularização da exploração do aeródromo ao proprietário da úrea.

Nesse sentido, o proprietário da área onde se loealiza o sítio aeroportuário apresentou o
Oficio na 006/2014, de 05 de novembro de 2014 (tl. 98), complementado pela Carta s/n", dalada
de 16 de janeiro de 2015 (11s. 101/102) e documcntos que a acompanham (11s. 103/126),
requerendo a delinição da exploração do aeródromo, mediante autorização.

2. Uus C~'nlctcrísticus do aeródromo

o aeródromo em análise. conli.mnc mencionado anteriormente, está localizado no Estado
do Mato Grosso do Sul, no Município de Campo Grande, constando do cadastro de aeródromos
civis públicos da ANAC. homologado e aberto ao tráfego aereo público, conti.)fmc Portaria n°
185/S01'. de 06 dejunho de 1988 (!l. 123). ~
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Utilizando O aplicativo gratuito Google Earlh, disponível na Rede Mundial de
Computadores, bem como as coordenadas geográficas constantes do cadastro da ANAC, 200 35'
58" S / 0540 36' 09" W, é possível verificar a localização da área total do aeródromo de 243 ha,
bem como a área específica objeto da autorização, 200 36' 14" SI 0540 35' 43" W, de um total ~~~~
26,9917 ha, confomle restará demonstrado oportunamente. (! .2'il \\

,
Fi~ura I: Localização do Aeródromo Teruel Ipanema Estância (SSIE) \,

Fonte: Google Earth. Acesso em 13/0612016

o aeródromo dispõe de serviços de abastecimento de aeronaves, oficinas de manutenção,
operação de empresas agrícolas, comércio de aeronaves e peças, aeroclube, serviços de
hangaragem em geral, enfim, atividades típicas da aviação geral.

Figura 2: lIangares

Fonte: www.horaviacaO.com.br

Além disso, segundo infonnações do interessado, constantes à 11.190, o aeródromo possui
pista de pouso e decolagem de 1500 X 30 metros de cascalho, pista de taxiway de 1500 X 20
metros de terra, balizamento visual da pista de pouso e decolagem, biruta, vias de acesso, cercas e
alambrados. Mais fotos do aeródromo podem ser verificadas ás flS~9. ri--
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Apresentadas algumas características do Aeródromo, passa-se a explanação sobre a
legislação aplicável ao caso.

3. Da Legislação

Preliminarmente. cumpre apresentar a legislação aplicável ao caso, iniciando pelo Código
Brasileiro de Aeronáutica - CBA, aprovado pela Lei nO7.565. de 19 de dezembro de 1986, que
assim dispõe sobre as modalidades de exploração da infraestrutura aeroportuária:

A,.t. 36. Os aeródromos públicos sert10 conslruídos, manlidos e explorados:
1 - diretamente, pela Uniao;
Il ~por empresas e.~pecializadas da Adminislraçi10 Federal Indireta ou slIas suhsidiárias.
vinculadus ao Ministériu da Aeronáutica;
1/1- mediunle convênio com os Estados OllMunicípios;
IV - por ('(nlcesstio ou tlutorização. (Grifo nosso)

Quanto à classificação dos aeródromos civis. o mesmo diploma legal os definem C0l110

sendo privados ou públicos, apresentando ainda suas características principais, vejamos:

Arl. 29. Os aeródromo,\' civis stio classificados em públicos e priwu/os .

.11'1.30. Nenhum aeródromo civil poderá ser utilizado sem estaI' devidamente cadastrado .

.~~.10 Os aeródromos púhlicus e primdos serüo aherlos (lO trc{fe}!,oalrm'ó' de processo.
re.~pectil'amente, de hO/1/olo}!,açüoe regislro .
.~'i20 Os aeródromos privados sá poderüo ser utilizados com permissiio de seu proprielário.
vedada a explol'açüo comercial.

Arf. 36 (...)

~'5 Os aeródromos públicos, elUIlW11l0mamida a sI/a destinaçüo e~pec(ficas pela Uniâo,
constituem universidades e patrimônios alllôl1011lO,\',independentes do titlllar do domínio
dos imáwis onde eslüo siluados.

Art. 37. Os aeródromos púhlicos podaiio ser usados por quaisquer aerona\'(!s, sem
dislim;iio de propriedade ou nacionalidade. mediante (} ônus da lIIilizaçâo, salvo se, por
motivo operacional ou de segurança, hOlfwr restri('üo de liSOpor determinados tipos de
aeronaves 0// serl'iços aéreos.

Já llO ano de 1988. C()ln a promulgação da Constituição Federal Brasileira. restou
rcatimlado o dispositivo do CBA ao também prever a competência da União para exploração direta
da infraestrutura aeroportuária ou mediante autorizaçào. concessão ou permissão. vejamos:

Ar/. 21. Compete li Unido:
XJI - explorar, direlamell1e 0/1 mediallle (lutoriz(lção, conces.wio ou permisst7o:
(~a 1Ull'eJ.:açdoaérea, aeroespacial e (I iu/m-e.ftmtllm (lemportmíria: (Grifo nosso)

A Medida Provisória nO726, de 12 de maio de 2016. alterou a Lei nO10.683. de 28 de maio
de 2003 e, ao extinguir a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República - SAC-PR. que
detinha s/(ltus ministerial. transformou o Ministério dos Transportes em Ministério dos
Transportes. Portos e Aviação Civil e a este atribuiu as competências relativas à aviação civil,
dentre elas. a elaboração dos planos de outorgas. vejamos:
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Medida Provisória nO726. de 12 de maio de 2016:

Art. I" Ficam extintos:
(..)
II - A .,'ecretaria de A\'iaçüo Civi! da Presidência da República;
(.)

Art. ]V Ficam tral1.y(ormados:
(.)
VIII - (}Ministério dos Transportes em kfinistério dos Transportes, Portos e Aviaçdo Ch'i!.

Art. 6" Silo tran.~leridas as competências:
I ~ das Secretarias de Aviaçilo Civil e de Portos da Presidência da Repúh/ica para o
i\4inislério dos Tramportes. Portos e Aviaçilo Civil:
(..)

Lei n° 10.683/03. com a redação dada peJa Medida Provisória n° 726, de 12 de maio de
2016:

"Arl. 27. Os aSSW1fos que constituem úreas de compelência de cada Minislério slio os
segui11les:
,XXI- Afinislério dos Transportes, Por/os e Aviaçlio Civil:
(.)

i) uviaçdo ci\'iI e ;,!!'raeslrutllras aeroporluúria e de aeronáutica ci\'iI. em
arliclllaçt1o, no que couber, com °Alinislério da Defesa:
(.)

j' 8" As compelências alribuídas (lO AIinistério dos Transpor/es, Porias e Al'iaçt1o Civil,
nos lerlllos em que as preveem as alineas "a ", "h" e "i" do inciso XX compreendem:
(.)

111- a elahoraçiio e a apromção dos planos de outorgas, oudda, tralando-se da
exploraçt1o da ;,!fi'aestrulura lIempol'llIcíria, a Agência Nacional de AvilU.,.'üoCidl
(Anac):

Em 14 de agosto de 2014. a Si\C-PR aprovou o Plano Geral de Outorgas - PGO, por meio
da Portaria SAC.PR n° 183. de 14 de agosto de 2014. que estabelece diretrizes gerais e modelos
para a exploração de aeródromos civis públicos.

Dentre as finalidades do referido PGO. urna delas é consolidar a política pública que já
vinha sendo adotada pela Seerelaria em seus processos de definição c regularização da outorga dos
aeródromos civis públil:oS do país.

O PGO estabelcl:e a exploração pela União de aeródromos passíveis de exploração por
pessoas jurídicas públicas ou privadas mediante autorização. nos termos de seu art. 4°. inciso 11.
destacando ainda que. os requerimentos de exploração mediante autorização deverão ser recebidos
e processados por esta Secretaria. c quando delcridos. encaminhados à ANAC. para fins de
emissão dos respel:tivos Termos de Autorização,

Por limo o PGO estabelece ainda. nos termos de seu art. 14. incisu II, que a indicação do
modelo a ser adotado para a exploração será reali:l.lldapor meio da elaboração de Plano de Outorga

Especifico - POE. a ser aprovado a partir da publicação de~a da SI\;:', agora deste
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,I lI11stenos .os ransportcs, ortos C vlaçao IV1. cc aran O que () uero romo cvcra ser

explorado mediante autorização. a ser conduzida pela ANi\C, em procedimento próprio.

a) Do procedimento de :lUtorização

No setor ncroportuário. () ato administrativn de autorização para exploração da
infraestrutura aeroportuária encontra-se definido no Decreto n" 7.871. de 21 de dezembro de 2012.
sendo entendida como a delegação da manutenção, exploração. construção e/ou expansão da
infraestrutura aeroportuária. por prazo dctcnninado ou indeterminado (terreno de propriedade do
operador), que se destina exclusivamente ao processamento de operações de serviços aéreos
privados, de serviços néreos especializados e de táxi-aéreo, conforme estnbelecido no art. 2°,

Os serviços aéreos privados correspondem aos serviços previstos no art. 177 da Lei n°
7,565. de 1986 (CBA). in wrbis:

Art. /77, Os servi<'os aéreos primdos seio os realizados, sem remunera<'iio, em benefício
do próprio operador (artigo 123. 1/) compreendendo as alividades (l(!reas:
1- de recreio ou de.\]wl'tims:
1/ - de transpor/e resl!rl'ado ao proprietário ou opaadol' da aerona\'l!:
111- de servi<'o.\'aéreos especializados. realizados 1!1IIbenefício excillsi\'() do proprielário
0/1operador da aeronave,

Os arts, 20 I e 220 do mesmo CBA, transcritos abaixo. dispõe sobre os serviços aéreos
especializados c serviços de táxi aéreo:

Art. 201. Os serviços aéreos especializados abrangem as mil'idades aéreas de:
1- aerojátogrqjia. aen?jolOgramelria, aerocinemalogrqjia. aerolopogrqjia:
1/ - prmpecçiio. exploraçâo ou de/eclaçâo de elementos do solo 01/do slIbsolo, c/omar, da
plalqfárnw submarina. da SlIpel:tície das águlIs 011 de ,H/tiS pn?f/llulezas:
1/1- publicidade aérea de 'lua/quer natureza:
IV -./ámento 011proteçâu da agricultura em geral:
V - saneamento, in\'l!sligaçt1o 011experimenta,,'üo lécnica ou científica:
VI- ensino e adestramento de pessoal de vôo:
VIl- pl'Ovocaçüo arlUicial de cllllms 011 mod{jicaçüo de clima:
VII/- qualqul!/' modalidade remunerada. dislinta do lransp0r/e púhlico.
(...)

..11'1.220. Os serviços de táxi-aéreo const;tllem modalidade de lramporle púhlico aéreo
mio regular de passageiro OI/ carga, lIIediante remlll1crac;cio nHll'encionada entre o
uSllúr;o e o lransporlador, soh ajhcalização do Alinistério da Aeronálllica, e visando a
proporcionar alendimento imedialo. independente de horúrio, percurso ou escala.

Os artigos 3° e 4° do Decreto nO 7.871, dc 2012, dispõem sobre os aspectos relativos ao
procedimento de autorização nos seguintes tcnnos:

Arl. ]ª Os interessados requerenio (I 1lIl1ori=açüopara exploraçcio de aeródrolllo c;\'iI
público à Secrelaria de Aviaçlio CiI'il da l'residência da República,
.\" jº Quando da apresentação do requerimento. o requerente deverá cOlllpro\'{wser Ii/ltlar
da propriedade, de direi/o de sl/pe,pcie. el!/iteuse. IIsl(jhl1o,direi/o real de liSO, ou de OI/tI'O
direito real compatível com o objeto da autorizllçtio e qlle lhe assegllre a.fácllldade de IIsar
ou gozar dos imóreü que const;tllirüo o sÍlio aeroportutÍrio. inclllÍdos jáixas de domínio,

edificaç,;es e lerrel/os relacionadl/s à expll/ruço"o doQ r "ág;"" 6 d, 10
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fo: .zl? .'i,
.~,']'1Recebido () requerimento. li Secretaria de A\'iaçcio Civil da Presidência da Repúblrca )
cOl1slI/rarâ() Departamento de Controle do E.\jJoço Aéreo do Comando da Ae,.onálllh~ <'oFM ca "'~~

b - b-'.d I I - -, - .d .. , .b'. , ", •.1-so re li l'ta 1 / U( e , a autonzaçao uo re.\jJec/n'o aero rOI/lO ('/\'1 pu ICO. .

.,,']fl O requerimento poderá ser indeferido por maio de interesse púhlico relerame,
sempre media11le [undamenlaçüo .

•,••••.jfl A Secretaria de Arfarão Civil da Presidência da República dará ampla puhlicidade,
inclusil'c por meio da Inlernel. li lodos os requerimell10s recebidos e aos re.\pecl;\'Os
pareceres e aul()ri:::(l~'6es.

Arl . ./'1 O requerimento da (Jlltorizaçclopara exp!oraçüo de aeródromo será deferhlo por
m('io de alO do Jfinislro de Eslado Chefe da Secrelaria de Al'iclÇlio Cid! da Presidência
da República .
.f Iº Após publicaçlio do alo de que lrata o capw 110 Diário C?/icia/da Unhio, a Agência
Naciol/al de Al'iaçào Civil ~ ANAL: fórmalizará a delegação por lIIeio de termo de
ulIlorizaçào. nos termos do inciso XXIV do caplll do art. 8" da Lei n" 11.182. de 27 de
selembro de 2005 .
.~~.2º O lermo de aworização serú expedido pc/u ANAL: após a eXlinçào de l!wntuuis
alltoriza~'ljes para e.\]Jlora('ciode sefTiços distintos dos pre\'istos /10 arl. 2l! que tenham
como orixem ou deslino o aeródromo a ser auturizado.

Dessa fonna. passa-se a análise quanto ao efetivo cumprimcnto das exigências legais.

..•. Análise

Esta seção objetiva analisar o cumprimento das exigências da legislação em vigor em
relação ao procedimento de autorização. Dessa forma. a análise terá como enfoque os seguintes
aspectos: i) destinaçào exclusiva ao processamento de operações dos serviços aéreos previstos no
art. 20 do Decreto nO7.871, de 2012; ii) encaminhamento de instrumento legal que assegure ao
requerente o uso ou gozo dos imóveis que constituirão o sítio aeroportuário; iii) consulta ao
DI.:CEA: iv) publicidade a todos os requerimentos recebidos pela SAC-PR: e v) consulta à ANAC.

a. Dcslinaç-ão exclusiva ao processamenlo de opcnlçôcs dos scn'iços :lércos prcvistos no
art. 2" do Decrcto

o requerente atende à exigência prevista. por intermédio do Fonnulário de Solicitação de
Outorga para Exploração de Aeródromo Civil Público por Meio dc Autorização (tl. 1(3). visto
que declara que o Aeródromo Terucl Ipancma Estância (SSIE) será destinado exclusivamente ao
processamento de operações de serviços aéreos privados. de serviços aéreos especializados e de
táxi a~reo. nos lermos do disposto no art. 20 do Decreto nO 7.871. de 2012.

b. Encaminhamcnlo dc inslrumcnto IcgallJuc ;,sscgurc ao rC(lucrcnte o uso ou gozo dos
imóvcis quc conslituirão o sitio :Icroporluário

A requerente, Tcruel Serviços Aeroportuários Ltda. - ME. ao apresentar seu requerimento
formal de autorização. fezjuntaràs fls. 1091122. Certidões de Registro de Imóvel correspondentes
às matrículas 138.357 -A, 138.358. 122.740. 88.84 L 44.197 e 44.198. perfazendo uma área total
de 243.0 ha onde se localiza o aeródromo.

Ocorre que todas as certidões constam como proprietário da área. a pessoa do Sr. Pedro
Luiz Teruel. sócio administrador da empresa Requerente.

Nesse scntido. este Departamento aliciou à requerente. por meio do Oficio n°
069/2015/DEOUT/SPRlSI\C-PR. de 28 de janeiro de 2015~), reiterado pelo Oficio nO
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v .• 07/2016/DEOUT/SPRISAC-PR de 07 de janeiro de 2016 (11. 143). informando da necessidade de

que a titularidade ou o direito real de uso dos imóveis que integram o sítio aeroportuário estejam

efetivamente registrados em 110l11e da própria requerente da outorga. fi empresa Tcrucl Serviços

Aeroportuários Ltda. - ME.

Assim, a requerente procurou adotar as providências cabíveis no intuito de atender à

solicitação deste Departamento. como se faz prova os documentos constantes às Ils. 144/170.
172/200. 202 e 206/208.

Destaca-se que a solução encontrada pda Requerente para atender ao requisito legal de
comprovação de titularidade da área que constitui o sítio aeroportu<Írio. foi o desmembramento de

uma área de 26.9917 ha, constante da matrícula n° 138.357-A (fls. 146/150). área que corresponde
n área de pista e área para instalação de serviços aeroportuários. confonne se verilica ns I1s.

151/153. Ainda. foi celebrado Termo de Cessão de Uso da área citada. entre o Sr. Pedro Luiz

Terucl, até então proprietário da área. e a requerente Tcruel Serviços Aeroportu<Írios Ltda. - ME
(fls. 173/178). Também. optou-se por fazer alteração no Contrato Social da requerente. no sentido

de integralizar a área de 26,9917 ha ao seu capital social (115. 19 I/197).

Por fim. a requerente fez juntar a Certidão de Registro de Imóvel (l1s. 207/208). em que se

comprova o desmembramento da área de 26,9917 ha e a intcgralil' ...ação de capital social da empresa

Teruel Serviços Aeroportuários Ltda. - ME.

Assim, entende-se como atendida a eXlgencia prevista no art. 3°. Si ° do Decreto nO
7.871/2012, visto a existência de documentos que comprovam a titularidade da propriedade e a

faculdade de usar e gozar dos imóveis que construirào o sítio aeroportu<Írio (área de pista e área

para instalação de serviços aeroportuários).

C. Consulta da SAC ao Dcparhlmcnto de Controle do Espaço Aéreo do Comando (h,
Aeromíutic~l - DECf.A

Em conformidade ao disposto no S2° do art. 3° do Decreto nO 7.871, de 2012, foi
encaminhado o Oficio nO23/SElSAC.PR. de 6 de fevereiro de 2015. I1s. 134/135, ao Departamento

de Controle do Espayo Acreo - DECEA. consultando aquele órgão sobre a viabilidade da

autoriz<lyão do respectivo Aeródromo.

Em resposta ao citado expediente, por meio do Oficio nO5/D-PLN517600. de 11 de maio
de 2015, tls. 138/139, o DECEA apresentou a esta Secretaria parecer favorável à explornção, bem

como algumas providências a serem adotadas pelo interessado.

De posse de tais informações, este DEOUT. encaminhou o Oficio nO

282/2015/DEOUT/SPR/Si\C-PR. de 27 de maio de 2015.11.142. ao requerente.

Neste ponto cumpre mencionar o disposto no art. 8° do Decreto nO7.871, de 2012, in wrhis:

ArI. /{" () allforizalário de\'Cr£Íohsermr a /exis/açâo e a regu/amentaçtio técnica e de
segurança aplicáveis (lOS aeródromos e às operaçi'jes de frc{fi!gn (/éreo da AI\'AC fi do
Comando da AerontÍllfica - COMAER, t' as di.\posiçi'Jes cons/wlfes do lermo de
alllorizaçiio.
Paráxr(!/ó IÍnh.:o. () descumprimento dessas normas ensejará aplicllçiio de swu;iJes legais.
rexulamenlares 011outras pre\'istas no lermo de alllorizaçlio. sem prejuízo tio Ji.\JWSfOnos
ar/s. 17. /8 e /9.
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Publicidade dos docunll'l1tos recebidos por parte da SAC-PRd.
Ru ,l,a•. .-o f':,T'~,e,

Em atendimento ao disposto no art. 3". *4" do Decreto n° 7.871/2012. encontra-se .
disponibilizado, no sítio e1etrônic02 desta Secretaria toda a documentação referente ao pleito ora
analisado.

Cabe ressaltar a responsabilidade por parte do autorizatário de observar a legislação e
rcgulamcntação estabelecida. caso seja delegada a autorização. sob pena de extinção do Termo qe2>;~~~~.
Autorização, nos termos dos arts. 17. 18 e 19 do mencionado Decreto. ~ ~ Fb,'" ""~.\

<?Iy '\

e. Consult:1 à Agência Naciomll de A"illçào Civil- ANAC

Por ocasião da análise de pleito semelhantc ao presente e em atendimcnto ao disposto no
inciso li!. do *8° do art. 27, da Lei nO10.683. de 2003. esta Secretaria encaminhou à ANAC o
OJlcio nO58/SE/SAC-PR. de 05 de março de 2013. com o propósito de consulta-la sobre o
requerimento da empresa JI-lSf Ineorpomções S.A. de outorga de autorização para exploração do
futuro aeródromo civil público denominado "Novo Aeroporto Intemacional Executivo
Metropolitano de São Paulo - NAESP". localizado no Município de São Roque/SP.

Naquela ocasião. por meio do Olicio nO226/20l3/GAH~DIR-P. de 22 de abril de 2013. a
ANAC destacou que. apesar da previsão legal. não há, de pronto. aspectos passiveis de análise por
aquela agência reguladora dos Planos de Outorga Especilicos para a exploração de aerõdromos
civis públicos mediante a utilização da modalidade da autorií"..ação.como é o caso do aeródromo
em análise, em razão do citado documento expressar especialmente uma opção de política pública
de competência exclusiva desta SAC-PR. a saber:

(..) apesar da previstio legal, lUio há. de prrmlo. aspeclos passiveis de análise por esta
Agência do Plano de Oll/orxa in casll e do.,'demai.f plallo.f de outorga para ti exploraç{;o
da infraestrutura aeroportuária que poderão .,'er eucamiuluuloJ li esta Secretaria de
A l'iu('{;OCil'il- SAC. em razdo do citado documento expressar ev}('dalmente uma opçâo
de política plíhlic{f de competência desse Órgdo. (Grifo nosso)

Nesse sentido. como já vem ocorrendo em pleitos semelhantes. {) presente processo será
encaminhado à ANAC após aprovação do plano de outorga. para que a Agencia possa na emissão
do Termo de Autorizaçào. definir requisitos próprios de sua competência.

S. Conclusão

Tendo cm vista o exposto na presente Nota Técnica e considerando o requcrimento da
empresa Tcruel Serviços Aeroportuários Lida. - ME, de delegação. mediante autorização. nos
termos do Decreto nO7.871/2012. para a exploração do Aeródromo Tcruel Ipancma Estância
(SSIE). localizado no Municipio de Campo Grande. este Departamento de Outorga conclui que o
requerimento atende aos requisitos necessários ao procedimento de autorização.

O procedimento ora em análise guarda o devido alinhamento com as diretrizes e
procedimentos estabelecidos no Plano Geral de Outorgas - PGO, aprovado pela Portaria SAC-PR
n" 183/2014, especialmente no tocante ao disposto no art. 9° lo: no inciso li do art. 14 do Anexo da.
referida Portaria.

~ http://www.<lviacao.gov.br/<lcesso-<l- infonllilcao1oUlurgasJms-cam po-grande- terucl- ipanema-estancia -processo-no-
00055-002380-2012-23
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I Face o exposlo e diante da competencIa desta Secretaria em elaborar c aprovar os planos
:.. outorgas para exploração da infraestrutura aeroportuária, nos termos da Lei n° 10.683. de 2003

","e do Decreto nO 7.871, de 2012. sugere-se a aprovação do requerimento ora t:ITI análise, mediante
publicação da minuta de portaria em anexo. que aprova o Plano de Outorga Especílico para
exploração. sob a modalidade de autorização, do Aeródromo em comenlo.

Por fim. cumpre ressaltar que a outorga de autorização para exploração de aeródromo não
substitui nem dispensa a exigência de obtenção. pelo autori7.atário, de alvarás, licenças c
autorizações necessárias à sua implantação. construção e operaçãu. Além disso. nus termus do SI 0,
Art. 4°, do Decreto nO7.871. de 2012, após a publicação da referida portaria, a delegaçào por meio
de autorização sOlllente será fomlalizada com a emissão do Tenno de Autorização pela ANAc.
que atuará como poder concedente. nos termos do art. 8°, XXIV, da Lei nO 11.182. de 27 de
setembro de 20D5.

Sendo u que compete para o momento, submete-se a presente Nuta Técnica ao Senhor
Dirctur do Departamento de Outorgas da Secretaria de Política Regulatória de Aviação Civil para
apreciação c demais providências julgadas cabíveis.

Brasília, 15 dejunho de 2016.

FABIANO • ,S !lF: CAIWALHO
Coordenador-Geral de Outorgas

IIF:OUT/SI'I{

de 2016.rasília/DF,

De acordo. Encaminhe-se o pr' n rocesso à apreciação do Senhor Secretário de Política
Regulatória de Aviação Civil.

SPIUAS.JUR

De acordo. Encaminhe-se à Assessoria Jurídica - ASJUR para apreciação e manifestaçãu.
com o propósito de analisar se há algum óbice para a publicação da minuta de portaria em anexo,
retomando-se os autos a esta Secretaria para posterior deliberação.

llrasilia/DF. 2L de ~ de 2016.

~,ú<U> (~~

ROGÉlm~ TEIXEIRA COIMIlRA
Secretário de Política Regulntórin de Aviação Civil
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MINISTEIUO nos TRANSPORTES. PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA N' __ o DE DE DE 2016.

Dispõe sobre o Plano de Outorga Específico
para exploração do Acróruol11o denominado
Teruel Ipancm3 Estância (SSIE). localizado no
Mtmicípio de Campo Grande/MS.

~ -
O MINISTRO nE ESTADO nos TRANSPORTES. I'ORTOS E AVIAÇAO

CIVIL. no LISO da atribuição que lhe confere a alínea ido inciso XXI e o inciso 111do *8° do art. 27
da Lei n" 10.683. de 28 de maio de 2003. tendo em vista o disposto no Decreto n" 7.871, de 21 de
dezembro de 2012, na Portaria SAC-PR nO 183, de 14 de agosto de 2014. c considerando o
requerimento formulado pela empresa Temel Serviços Aeroportuários Ltda. - ME. no Processo nO
00055.002380/2012-23

R F. S O L V E:

.;
Ârt. IQ Aprovar o Plano de Outorga Especílico para exploração. sob a modalidade

autorização. do aeródromo dcnomin,ldo Tcrucl Ipanema Estância (SSIE). situado na Rodovia DR
153 Km 465, Aeroporto Tcrucl. Zona Rural. Campo Grande. Estado do Mato Grosso do Sul.
coordenadas geográficas 200 36' 14" SI 054" 35' 43" W.

Art. 22 p:. delegação de que trata o art. Iº desta Portaria ticará a cargo da Agência
Nacional de Aviação Civil - ANAC, confi:lfIne atribuição disposta no inciso XXIV do artigo 82 da
Lei nS! 11.182/2005, e deverá ser formalizada mediante termo de autorizaçào, observadas as
disposições do Decreto n2 7.871. de 2012. c demais requisitos legais e regulamentares.

Ar!. 39:Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURícIO QUINTELLA
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•ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

ASSESSORIA JURÍDICA JUNTO À SECRETARIA DE AVIAÇÃO CIVIL
NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA

SCS QUADRA 9 - 6° ANDAR - EDIFÍCIO PARQUE CIDADE CORPORATE - ASA SUL -
BRASÍLlA/DF CEP 70.308-200 - TELEFONE: (61) 33 11-7328/3311-7204

PARECER n. 0014112016/ASJUR-SACICGUlAGU

NUP: 00055.002380/2012-23

INTERESSADOS: TERUEL IPANEMA ESTÂNCIA - CAMPO GRANDE/MS

ASSUNTOS: CONVÊNIO

EMENTA: PORTARIA QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE OUTORGA
ESPECÍFICO PARA EXPLORAÇÃO DO AERÓDROMO DENOMINADO
TERUEL lPANEMA ESTÂNCIA (SSIE),LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
CAMPO GRANDE/MS. VIABILIDADE JURÍDICA. NECESSIDADE DE
ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS Â CONJUR/MI.

I-Relatório:

1. O Secretário de Politica Regulatória de Aviação Civil - SPR/SAC encaminhou a esta
Assessoria Juridica o presente feito com vistas ao exame de minuta dc Portaria que aprova o Plano dc
Outorga Específico para exploração do Aeródromo denominado Temel Ipanema Estância (SSIE),
localizado no Município de Campo Grande/MS (fls.215).

2. Analisando os autos, é de se observar que foram acostados os seguintes documentos:

i - Oficio n" 2212012/SPR/SAC-PR que questiona acerca da existência de
aeródromos civis públicos que necessitem de instrumento de outorga a ser

celebrado entre a União e o Estado do Mato Grosso do Sul (lls.0 I/02); ,
ii - Nota Técnica n° 048/DEOUT/SPR/SAC-PR que sugere o encaminhamento
de oficios aos representantes dos estados para celebração de convênios de I

delegação para exploração de aeródromos civis públicos (l1s.03/07v);

iii - manifestação do Estado do Mato Grosso do Sul para explorar apenas o

aeródromo público "Estãneia Santa Maria - SSKG" (l1s.IO);

iv- Oficio n" 63/2013/DEOUT/SPR/SAC-PR que questiona o responsável pelo
aeródromo de Temel Ipanema Estãncia (SSlE) acerca da manutenção de seu
enquadramento como aeródromo público ou da reclassificação para aeródromo

civil privado (fls.12/12v);

v - Oficio 2.264/GAB/CAJ/SEOP/2013 por meio do qual, o representante do
Estado do Mato Grosso do Sul afirma o interesse na exploração do aeródromo

de Temel (fls.14);

vi - CNPJ do Governo do Estado de Mato Grosso do Sul (fls.I5);

vii - tenno de possc do Governador do Estado de Mato Grosso do Sul
(fls. I 6/1 7);

,Oi-"._,~ ,"'~.' ., G"_,~,, '-«'" ,. M1MW" ,,'
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(tis. I8/20);

ix - Oficio n° 272/20 13/DEOUT/SPR/SAC-PR que requer a comprovação pelo

Estado de direito real de uso do imóvel onde sc situa o aeródromo de Temcl
(tls.21 /21 v);

x - oficio 4.616/GAB/CAJ/SEOP/20l3 que encaminhou o registro do imóvel

tendo como proprietário o Sr. Pedro Luiz Temel (tls.23/26);

xi - Lei Estadual 4.004/2016 que altera a denominação do Aeroporto

Ternellpanema Estãncia (tls.27);

xii Oficio n° 505/203/DEOUT/SPR/SAC-PR e Oficio

005/20 I4/DEOUT/SPR/SAC-PR que informam a inexistência de

documentação que dcmonstre a legitimidade de posse do imóvel do aeródromo

pelo Estado de Mato Grosso do Sul (tls.29/30v);

xiii - Oficio 1.072/GAB/CAJ/SEOP/20 14 e ten110de comodato celebrado entre

Pcdro Luiz Terncl c o Estado do Mato Grosso do Sul para utilização do imóvel

pelo Estado de Mato Grosso do Sul (tls.31/36);

ix - plantas baixas e memoriais descritivos referentes ao objeto do tenno de

comodato (tls.37/57);

x - Registro do Imóvel, com as respectivas averbações (tls.58/71);

xi - Oficio I45/20 I 4/DEOUT/SPR/SAC-PR que ressalta a necessidade de

cumprimento de celebração de Ten110 de Cessão de Direito Real de Uso do

imóvel entre a SAC e o proprietário do imóvel, como condição de posterior

celebração do Convênio de Delegação (tls.73/74);

xii - Oficio nO362/2014/DEOUT/SPR/SAC-PR que informa ao proprietário do

aeródromo a decisão de que a modalidade de exploração mais adequada ê a

autorização, confon11e Decreto 7.871/2012, com desistência do Estado na

exploração do aeródromo mediante Convênio de Delegação (tls.97/97v);

xiii - Solicitação do Administrador do Aeródromo de Temel Ipanema Estãncia

(SSlE) para que este continue classificado como aeródromo público, com

autorização prevista no artigo 36, inciso IV do Decret07.871/12 - CBA (tls.98);

xiv - Oficio n° 470/2014/DEOUT/SPR/SAC-PR com relação dos documentos a

serem apresentados pelo proprietário do imóvel para exploração sob a

modalidade de outorga de autorização (tls.l 00/1 OOv);

xv - Encaminhamento pelo proprietário do aeródromo de documentos

solicitados pela SAC/PR, quais sejam: a)formulário para outorga; b)cópia do

contrato de constituição de pessoajuridica; c)cópia do CNPJ/MF; d)descrição

do empreendimento;e) homologação concedida pelo Ministério da

Aeronáutica em 1988 tomando-{) aberto ao tráfego público;f) certidão das

matriculas dos imóveis;g) alvarás de funcionamento provisório concedido pela
Prefeitura Municipal de Campo Grande, já vencidos; h) CD-Rs contendo o

Plano Básico da Zona de proteção ao Aeródromo e o Projeto CECIA

(fls. I01/128);

xvi - Oficio nO 069/2015/SAC-PR que solicita o registro do aeródromo de

Temel Ipanema Estância em nome da empresa requerente da outorga, a TemeI

Serviços Aeroportuários Lida - ME (tls.130);

xvii - Despacho n° 016/2016DEOUT/SPR/SAC-PR que menciona a

necessidade que consulta ao Departamento de Controle do Espaço Aéreo do

Comando da Aeronáutica - DECEA sobre a viabilidade de autorização do

respectivo aeródromo público (tls.131);

xviii - Oficio n05/D-PLN5/7600 do DECEA que não se opôs à autorização

e solicitou a apresentação pelo interessado do projeto de modificação do

aeródromo ao Segundo Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de

Tráfego Aéreo - CINDACTA II (tis. 138/139);

xix documentação apresentada pela requerente TemeI

218
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Aeroportuários Ltda: a) cópia da certidão de Matricula do Imóvel; b) plantas da

área em processo de desmembramento no Cartório da 2;1 Circunscrição; c) cópia

do ART; d) cópia de Nota Devolutiva com exigências do Cartório; c) cópia do

oficio solicitando à Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano

certidão de que ao imóvel não atinge ao perímetro urbano; f) cópia do Termo de

Cessão de Direito Real de Uso de Imóvel; g) cópia do pedido de Averbação do

Tenno; i) cópia da primeim altemção contratual da empresa Temel Serviços

Aeroportuários Ltda; j) cópia do protocolo solicitando a alteração contmtuaJ na

Junta Comercial (fls. J 40/170);

xx - Oficio 2402/2016 da empresa Temel Serviços Aeroportuários Ltda .. com

novos documentos, quais sejam: a) TemlO de Cessão de Uso do Imóvel

assinado e com firmas reconhecidas;b) cópia da primeim Altemção Contratual

da empresa Temel Serviços Aeroportuários Ltda; c)Certidão do Cartório de

registro de Imóveis da 2" Circunscrição (fls. I 72/200);

xxi - transferência de titularidade da Área do Aeródromo para a pessoa juridica I

Temel Serviços Aeroportuários Ltda (fls.202/208);

xxii - Nota Técnica N" 0062/DEOUT/SPR/SAC-MT (fls.2 10/2 I4v), por meio

da qual, a área técnica desta SAC se manifestou favoravelmente à delegação,

mediante autorização, para exploração do Aeródromo Terucl Ipancma Estância,

localizado no Municipio de Campo Grande/MS, com destaque para a

necessidade de emissão do Tenno de Autorização pela ANAC;

xxiii - minuta da Portaria sobre o Plano de Outorga Especifico pam explomção

do Aeródromo denominado Temel Ipanema Estância (SSIE) (fls.215).

Este é o breve relatório acerca das informações constantes dos autos.

11 - Análise:

4. A minuta de Portaria proposta visa a aprovação de Plano de Outorga Específico - POE

para exploração, na modalidade de autorização, do aeródromo dcnominado Temel Ipanema Estância

(SSIE), cujo rito está detalhado no Decrcto 7.871/2012, em cspecial, nos seus artigos 1" a 9°, in verbis: ~

I

"Art. I º- Este Decreto dispõe sobre as condições de delegação da explomção de

aeródromos civis públicos por meio de autorização.

Art. 2º- É passivel de dclegação por mcio de autOllzação a explomção

de aeródromos civis públicos destinados exclusivamente ao processamento de

operações de servicos aéreos privados. de serviços aéreos especializados c de

táxi-aéreo, confonnc definições constantes da Lei n° 7.565, de 19 de dezembro

de 1986.

CAPÍTULO 11

DO PROCEDIMENTO DE AUTORIZAÇÃO

Art. 32, Os interessados requererão a autorização para exploração de aeródromo

civil público â Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República.

~ 1Q. Quando da apresentação do requerimento, o requerente deverá comprovar

ser titular da propriedade, de direito de superfície, enfiteuse, usufruto, direito

real de uso, ou de outro direito real compativel com o objeto da autorização c

que lhe assegure a faculdade de usar ou gozar dos imóveis que constituirão o

sítio aeroportuário, incluídos faixas de dominio, edificações e terrenos

relacionados à exploração do aeródromo.

9 2.Q.Recebido o requerimento. a Secretaria de Aviacão Civil da Presidência da

Rc ública consultará o De artamento de Controle do Es a o Aéreo do

https:/Isapiens.agu.gov.br/editor?d=9593667&c=9327168 318
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Comando da Aeronáutica sobre a viabilidade da autorização do respectivo

aeródromo civil público.

* 3º- O requerimento poderá ser indeferido por razão de interesse público

relevante, sempre mediante fundamentação.

* 4º- A Secretaria de Aviacão Civil da Presidência da República dará ampla

publicidade. inclusive por meio da Internet, a todos os requerimentos recebidos

e aos respectivos pareceres e autorizações.

Art. 4º- O requerimento da autorizacão pam exploracão de aeródromo será

deferido por meio de ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviacão

Civil da Presidência da República.

~ 1Q Após publicacão do ato de que trata o capo! no Diário Oficial da União a

Agência Nacional de Aviacão Civil - ANAC formalizará a delegacão por meio

de temlO de autorização. nos tennos do inciso XXIV do caput do art. 80 da Lei

n' 11.182, de 27 de setembro de 2005.

* 2º- O termo de autorização será expedido pela ANAC após a extinção de
eventuais autorizações para exploração de serviços distintos dos previstos no

art. 2º- que tenham como origem ou destino o aeródromo a ser autorizado.

CAPÍTULO III

DAS CONDIÇ6ES DE EXPLORAÇÃO DE AERÓDROMOS CIVIS

PÚBLICOS POR MEIO DE AUTORIZAÇÃO

Art.5º- A homologação para a abertura ao tráfego, de que trata o art. 30, * 1u,

da Lei n' 7.565, de 1986, deverá ser obtida pelo requerente da autorização

junto à ANAC no prazo de trinta e seis meses, contado da data de publicação

do termo de autorização de que trata o * Iº- do art. 4º- no Diário Oficial da

União.

* Iº- A ANA C poderá deferir a prorrogação do prazo especificado no caput,
por no máximo igual período, mediante solicitação especifica e fundamentada

do requerente da autorização.

S 22. O não cumprimento do disposto no caput ensejará a perda de efeitos do

ato de que trata o caput do art. 42., e a extinção do tenno de autorização, caso

tenha sido emitido, observado o disposto nos arts. 17, 18 e 19.

Art. 6º- A ANAC não emitirá autorizacão para explorar serv1cos distintos dos

previstos no art. 22,_que tenham como origem ou destino um aeródromo civil

público explorado por meio de autorização.

Art.7º- O autorizatário deverá comunicar previamente à ANAC a alteração do

seu controle societário ou da titularidade do direito real que possua sobre os

imóveis que constituirão o sítio aeroportuário, incluídos faixas de domínio,

edificações e terrenos relacionados à exploração do aeródromo.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput, serão consideradas

como transferência de controle societátio de empresas autorizatátias as

transformações societárias decorrentes de cisão, fusão, incorporação e formação

de consórcio.

Art.8Q. O autorizatário deverá observar a legislação e a regulamentação técnica

e de segurança aplicáveis aos aeródromos e às operações de tráfego aéreo da

ANAC e do Comando da Aeronáutica - COMAER, e as disposições constantes

do termo de autorização.

Parágrafo único. O descumprimento dessas normas ensejará aplicação de

sanções legais, regulamentares ou outras previstas no temlO de autorização, sem

prejuizo do disposto nos arts. 17, 18 e 19.
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Art. 92 Os aeródromos civis públicos explorados por meio de autorização

poderão ser usados por quaisquer aeronaves, sem distinção de propriedade ou

nacionalidade, desde que assumam o ônus da utilização e observado o disposto

110 art. 22, exceto se houver restrição de uso por detenninados tipos de

aeronaves ou serviços aéreos, por motivo operacional ou de segurança, vedada

a discriminação de usuários.

~ 12 O disposto no caput não se aplica quando houver restrição de uso por
detenninados tipos de aeronaves ou serviços aéreos decorrente de motivo

operacional ou de segurança, vedada a discriminação de usuários.

~ 22 Pam os fins deste Decreto, a restrição imposta pelo art. 22 será considemda
restrição opcmcional". (grifos).

I

5. Já O Plano Geral de Outorgas - PGO, regulamentado pela Portaria SAC 183/2014, em
seu artigos 3°, 9°, 13, 14 c 15, prevê que o o ato Ministerial mencionado no artigo 4° do Decreto I
7.871/2012 é uma Portaria, que aprova a exploração do aeródromo, que posteriormente será submetida a
um procedimento próprio na ANA C, responsável pela celebração de um Termo de Autorização,in I
verbis:

Das Modalidades de Explomção

"Art. 3° - Os aeródromos civis públicos serão explorados por meio:

[...]
IH- de autorização;"

"Dos Aeródromos Explomdos por Meio de Autorização

Art. 9° - Os requerimentos para exploracão de aeródromos por meio de

autorizacão serão recebidos e apreciados pela SAC-PR, c encaminhados.

quando deferidos, à Agência Nacional de Aviacão Civil - ANAC, pam fins de
emissão dos respectivos Tennos de Autorização, nos tennos do art. 4° do

Decreto n° 7.871, de 2012.

DOS PLANOS DE OUTORGA ESPECÍFICOS .
Art. 13 - Com base nas análises pertinentes, confonne critérios deste PGO, I
a SAC-PR elabomrá os Planos de Outorga Especificos - POE pam cada!
aeródromo, indicando o modelo a ser adotado para a sua exploração.

Art. 14 - A aprovação dos POE será fonnalizada mediante:

I - publicação de Portaria da SAC-PR, atribuindo à Infracro ou ao Comacr a
exploração do aeródromo;

11- publicacão de Portaria da SAC-PR, declarando que o aeródromo deverá ser
explorado mediante concessão ou autorização. a ser conduzida pela ANAC, em

procedimento próprio; ou

III - celebmção de convênio com o Estado, Distrito Fedeml, ou Municipio
interessado, por intennédio da SAC-PR.

Art. 15 - A aprovação do POE não substitui nem dispensa as delibemções de
outros órgãos ou entidades da administração pública necessárias à exploração

do aeródromo, incluindo as do órgão responsável pelo controle do espaço
aéreo, da ANAC, as de licenciamento ambiental e as relacionadas a requisitos

de zoneamento, sem prejuízo de outras.

~ 1° - A aprovação do POE não vincula a decisão da ANAC sobre a
homologação do aeródromo.

~ 2° - A aprovação do POE considemrá as deficiências opemcionais e de
inrraestmtum identificadas pel01ãOSreguladores e reportadas à SAC-PR"
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(grifos).

6. No caso em tela, verifica-se que o aeródromo Ternel Ipanema Estância - Campo
Grande/MS já se encontra homologado desde 1988 por meio da Portaria I 85/S0P/88 (fls.123).

7. Entretanto, o referido acródromo estava situado em uma propriedade particular, motivo
pelo qual, foram adotadas providências no sentido de sanear pendências existentes e adotar o sistema
tido como mais adequado para sua exploraçâo.

8. Conforme Oficio W 362/2014/DEOUT/SPR/SAC-PR (fls.97/97v), concluiu-se que a
modalidade mais acertada para a exploração do aeródromo seria a autorização e que para tanto
deveriam ser tomadas certas medidas por parte do proprietário do imóvel.

9. Diante disso, foram trazidos aos autos documcntos que parecem atender às exigências
legais para a edição de Portaria de autorização da SAC, quais sejam:

a) homologação para abertura do aeródromo (fls.123);

b) requerimento do proprietário do aeródromo, com destinação exclusiva aos

serviços previstos no artigo 2"do Decreto 7.87112012 (fls.103);

c) comprovação de que o proprietário do imóvel realizou sua intcgralização
á empresa Teruel ServiçosAeroporuários LIda-ME (fls.208);

d) comprovação de que o DECEA/COMAR entendeu viável a exploração do
aeródromo por meio de autorização, nos termos do Oflcio n"5/D-PLN5/7600
do DECEA (fls.138/139);

e) publicidade do procedimento de autorização no sitio eletrônico da SAC
(fls.2l4, nota de rodapé).

10. Ressalte-se que, segundo recomendação do DECEA, o requerente deverá entregar o
projeto de modifieacão do aeródromo ao Segundo Centro Integrado de Defesa Aérea e Controle de
Tráfego Aéreo - CINDACTA lI. como etapa anterior à sua alteracão no cadastro de aeródromos da
ANAC, situação já avaliada pela área técnica desta SAC na Nota Técnica N" 62/DEOUT/SPR/SAC-
MT, n" 4, item c (fls.213v).

I!. Recomenda-se, ainda, a renovacão do alvará de localizacão c funcionamento provisório
exarado pela Prefeitura Municipal de Campo Grande (fls. I24/126).

12. Outro ponto que merece destaque é o fato que de há uma incongruência entre o Termo
de Cessão de Uso de Imóvel (fls. 173/178) e a integralização de imóvel ao capital da empresa Ternel
Serviços Aeroportuários Ltda averbada em Cartório de Registro de Imóveis (fls. 173/178), uma vez que
esta última se refere apenas a uma área de 26ha (vinte e seis hectares) enquanto que a primeira faz
menção a duas fazendas.

13. Aduz-se que o Termo de Cessão de Uso de Imóvel não se apresenta como documento
hábil para transferir à requerente - empresa Ternel Serviços Aeroportuários Ltda. - qualquer direito real
sobre o bem. Todavia. a incornoracão de imóvcl ao patrimônio de pessoa juridica basta para atender
essa condicão, confonne artigo 8° e parágrafos, todos da Lei 6.404176, que dispõe sobre as Sociedades
por Ações, in verbis:

"Art. 8° A avaliação dos bens será feita por 3 (três) peritos ou por empresa

especializada, nomeados em assembléia-geral dos subscritores, convocada pela

imprensa e presidida por um dos fundadores, instalando-se em primeira

convocação com a presença de subscritores que rcpresentcm metade, p\
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1

Os interessados requererão a autorização para exploração de

civil público à Secretaria de Aviação Civil da Presidência da

menos, do capital social, c em segunda convocação com qualquer número.

S 1° Os peritos ou a empresa avaliadora deverão apresentar laudo

fundamentado, com a indicação dos critérios de avaliação e dos elementos de
comparação adotados e instruído com os documentos relativos aos bens

avaliados, e estarão presentes à assembléia que conhecer do laudo, a fim de

prestarem as infonnações que lhes forem solicitadas.

S 2° Se o subscritor aceitar o valor aprovado pela assembléia, os bens I

incomorar-sc-ào ao patrimônio da companhia. competindo aos primeiros

diretores cumprir as formalidades necessárias à respectiva transmissão.

S 3° Se a assembléia não aprovar a avaliação, ou o subscritor não aceitar a

avaliação aprovada, ficará sem efeito o projeto de constituição da companhia"
(grifos).

14. Este fato motivou a juntada aos autos da alteração societária que acatou a incorporação I'
da área de 26ha (vinte e seis hectares) ao patrimônio do requerente (fls. 194/197).

15. Em que pese a incorporação do imóvel pela empresa requerente, considera-se
imprescindivel que antes da assinatura da Portaria que aprova o Plano de Outorga Especifico, ª '
Secretaria de Politicas Regulatórias de Aviacão Civil - SPR/SAC esclareca se terreno de 26ha (vinte e
scis hectares) de fato correspondc ao terreno onde está localizado o aeroódromo de Teruel Ipancma
Estância, na forma do 91°, artigo 3° do Decreto 7.871/2012:

llArt. 32

aeródromo

República.

~ 1Q. Quando da apresentação do requerimento, o requerente deverá comprovar

ser titular da propriedade, de direito de superfície, enfiteuse, usufruto, direito

real de uso, ou de outro direito real compatível com o objeto da autorizacão e

que lhe assegure a faculdade de usar ou gozar dos imóveis que constituirão o

sítio aeroportuário. incluídos faixas de domínio, edificacões e terrenos

relacionados à exploracão do aeródromo. 11 (grifas).

16. Quanto às cópias da Primeira Alteração Contratual da empresa Teruel Serviços
Aeroportuários LIda-Me e do registro na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso do Sul (fls.
198/199), entende-se que a autenticacão das mcsmas seria a providência mais accrtada para o
aprimoramento da instrucão do feito, já que não é possivel a simples averiguação por meio de pesquisa
em sítio eletrônico, em atenção ao artigo 64 da Lei 8.934/94, combinado com o artigo 22, *3°, da Lei
9.784/99. .

17. Além disso, da leitura do documento de fls. 198, não é possivel auferir se a alteração
nele mencionada é aquela referente à integralização do terreno ao capital social da requerente.

18. Igualmente recomendável é a alteração do Registro do Imóvel constante às fls. 58171
para quc sua propriedade scja repassada à empresa Teruel Serviços Aeroviários Ltda-ME em virtude da
incorporação do bem ao seu patrimônio.

19. Superadas essas questões, observa-se que o proxlmo passo será a publicação
da Portaria que aprova o Plano de Outorga Espccífico - POE para a cxploração do aeródromo de Teruel
Ipanema Estância, sob a modalidade de autorização, confonne minuta proposta às fls. 215.

20. Quanto à minuta de Portaria, é de se acrescentar que esta possui os elementos

O~,id,rndM~o''"'''M • ,m "."'''', ="'""0 • lo",lo"7~''',,,,'o"oi, """I, d;,~","'"
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a mesma se encontra apta á sua assinatura.

21. Por fim, tendo em vista a extinção desta SAC e transferência de suas atribuições ao
Ministro dos Transportes, Portos e Aviação Civil, por força da Medida Provisória 726a/2016, é de se
afinnar que o presente parecer e a minuta de Portaria deverão ser submetidas ao Consultor Juridico
daquele Ministério, em atendimento aos artigos 11 e 12 da Portaria MT 157/2016, in verbis:

"Art. li - Os órgãos e autoridades integrantes da extinta SEP e SAC deverão
formular consultas juridicas e encaminhar os processos que dependam

assessoramento juridico para as respectivas ASSmRs, nos termos do art. 11 da
Lei Complementar n" 73, de 1993, observado o procedimento estabelecido nos
seus regimentos internos.

Seção 11

Da aprovação das manifestações jurídicas

Art. 12 - A ASSmR/SEP e ASSmR/SAC deverão encaminhar. via SAPIENS -
Sistema AGU de Inteligência. os processos cuja competência para prática do

ato seja do Secretário-Executivo ou do Ministro de Estado dos Transportes,

Portos e Aviação Civil para aprovacão do Consultor Jurídico, em observância

ao disposto no inciso I, do art. Ii da Lei Complementar n" 73, de 1993".
(grifos).

22. Posterionnente à publicação da Portaria de fls. 215, a delegação por meio de
autorização será examinada e formalizada por meio do Tenno de Autorização da ANAC, de acordo
com disposições do Decreto 7.871/2012.

III - Conclusão:

23. Pelo exposto, opina-se pela viabilidade jurídica da assinatura da minuta da Portaria que
dispõe sobre o Plano de Outorga Especifico para exploração do Aeródromo Teruel Ipanema Estància
(SSIE), localizado no Municipio de Campo Grande - MS, com a recomendação de que antes de sua
celebração sejam adotadas as providências mencionadas nos itens 15, 16 e 18 deste parecer.

À consideração superior.

Brasília, 26 de julho 2016.

A.LVES FALCÃO

DORA FEDERAL

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponivel em http://sapiens.agu.gov.br
mediante o fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00055002380201223 e da chave de
acesso 86cf46ca
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